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e o Ministério da Administração Interna da República de Portugal 
têm beneficiado de um incremento decisivo nos mais variados do-
mínios;

Considerando o relevantíssimo contributo que tem prestado à co-
operação, tanto ao nível bilateral como multilateral, entre as forças e 
os serviços de segurança, de protecção civil e de segurança rodoviária 
dos dois países;

Considerando a elevada importância política que atribui ao for-
talecimento do espaço de liberdade, segurança e justiça da União 
Europeia e que se tem materializado, entre outras iniciativas, na 
participação empenhada das forças e dos serviços de segurança es-
panhóis em diversas iniciativas, acções e operações conjuntas, de 
entidades como a Agência de Fronteiras Europeia (Frontex), o Serviço 
Europeu de Polícia (Europol), e a Força de Gendarmerie Europeia 
(Eurogendfor);

Considerando a prioridade que tem atribuído à abordagem global e 
equilibrada do fenómeno migratório, combatendo a imigração ilegal, 
regulando a emigração legal e estabelecendo laços de parceria com os 
países de origem e de trânsito;

Considerando o empenho incondicional colocado no incremento da 
assistência bilateral entre as entidades espanholas e portuguesas nos 
domínios do controlo das fronteiras terrestres, marítimas e aéreas; do 
desenvolvimento de operações conjuntas relativas à prevenção e combate 
à criminalidade transnacional e ao terrorismo, da protecção da natureza 
e da segurança rodoviária;

Considerando a supervisão política e o empenho constante que de-
dicou à materialização dos compromissos estabelecidos na declaração 
conjunta de Ministros da Administração Interna dos dois países, de 23 
de Julho de 2007, na declaração conjunta de Ministros da Administra-
ção Interna e da Justiça dos dois países, de 1 de Outubro de 2007, e 
na Cimeira Luso -Espanhola de Zamora, realizada a 22 de Janeiro do 
corrente ano;

Considerando, ainda neste âmbito, a coordenação política do estabe-
lecimento de um canal de relacionamento directo entre o Secretário de 
Estado da Segurança de Espanha e o Secretário -Geral do Sistema de 
Segurança Interna de Portugal;

Considerando a valiosa contribuição para a conferência «Liberdade 
e Segurança na União Europeia», realizada em Lisboa, em 11 e 12 de 
Maio do corrente ano;

Considerando a atenção que tem dedicado à cooperação técnica e 
assistência mútua em matéria de protecção civil, incluindo a cooperação 
no combate a fogos florestais;

Considerando, por fim, a acrescida importância política e o 
empenho que dedicou ao cumprimento dos compromissos cons-
tantes do Acordo entre a República Portuguesa e o Reino de 
Espanha sobre cooperação transfronteiriça em matéria policial 
e aduaneira — cuja concretização culminou na conversão dos 
quatro antigos Postos Mistos de Fronteira em Centros de Coope-
ração Policial e Aduaneira e na inauguração, no dia 3 de Agosto 
de 2009, do novo Centro de Cooperação Policial e Aduaneira de 
Quintanilha/Ancañices:

Decido, nos termos do n.º 1 do artigo 3.º do Regulamento publicado 
pela Portaria n.º 1612 -A/2007, de 20 de Dezembro, pelas razões ex-
postas e pela amizade e colaboração que tem demonstrado para com o 
Estado Português, conceder a Alfredo Pérez Rubalcaba a medalha de 
mérito liberdade e segurança na União Europeia, tendo presente o seu 
contributo para a construção do espaço de liberdade, segurança e justiça 
da União Europeia.

31 de Julho de 2009. — O Ministro da Administração Interna, Rui 
Carlos Pereira.

202241961 

 Despacho n.º 19954/2009
Ao abrigo do disposto nos artigos 2.º e 6.º do Decreto -Lei n.º 262/88, 

de 23 de Julho, nomeio para exercer funções de adjunto do meu Gabi-
nete o licenciado António José Lages Coelho dos Santos, auferindo a 
remuneração do seu lugar de origem.

O nomeado substitui o chefe do Gabinete nas suas faltas e impedi-
mentos.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Setembro de 
2009.

17 de Agosto de 2009. — O Ministro da Administração Interna, Rui 
Carlos Pereira.
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 Despacho n.º 19955/2009
Por proposta do presidente da Autoridade Nacional de Protecção Civil, 

louvo o engenheiro Amândio José de Oliveira Torres, pelo elevado nível 
de empenhamento e profissionalismo com que, durante os últimos três 
anos, tem vindo a dirigir e coordenar a reforma estrutural do sector dos 
bombeiros portugueses.

No desempenho do cargo de director nacional de Bombeiros, o en-
genheiro Amândio Torres revelou ser detentor de uma extraordinária 
capacidade de diálogo, impulsionador do empenho de todos quantos 
estiveram envolvidos no desenvolvimento e implementação dos regimes 
jurídicos das associações humanitárias de bombeiros, dos corpos de 
bombeiros e dos bombeiros.

Sob a sua orientação, redesenhou -se o enquadramento legal dos bom-
beiros em Portugal, designadamente, no sistema de protecção civil e 
no dispositivo de operações de protecção e socorro, estruturando -se 
competências e responsabilidades, ao nível técnico, operacional e ins-
titucional, dignificando o contributo do voluntariado, no sentido da 
intervenção mais qualificada na prevenção e combate nas situações de 
risco ou sinistro.

A sua aptidão para liderar constitui marco de referência na definição 
e activação do recenseamento nacional dos bombeiros portugueses e 
na requalificação das infra -estruturas e equipamentos de protecção e 
socorro dos corpos de bombeiros.

O seu compromisso mobilizador permitiu ainda alcançar as ambiciosas 
metas estabelecidas no âmbito da formação e qualificação dos bombeiros 
portugueses, designadamente, nos novos regimes de carreiras, formação 
e especialização, constituindo um dos factores de sucesso da execução 
das políticas definidas pelo XVII Governo Constitucional para a área 
da protecção civil.

Evidenciando raras qualidades de competência e de entrega ao ser-
viço, o engenheiro Amândio José de Oliveira Torres credita -se como 
um servidor da causa pública de elevada e reconhecida craveira técnica, 
sendo da maior justiça evidenciá -las, afirmar a importância das acções 
desenvolvidas e considerar os serviços que vem prestando como extra-
ordinários, distintos e de elevado mérito, de que resultou prestígio para 
o País, para o Ministério da Administração Interna e para a Autoridade 
Nacional de Protecção Civil.

21 de Agosto de 2009. — O Ministro da Administração Interna, Rui 
Carlos Pereira.

202241823 

 Governo Civil de Bragança

Despacho n.º 19956/2009
Nos termos do n.º 2 do artigo 36.º do Código do Procedimento Ad-

ministrativo, e ao abrigo do disposto no n.º 4 da delegação de poderes 
do governador civil de 12 -11 -99, subdelego no técnico de informática 
do grau 2, nível 2, Manuel José Pires, a competência para:

a) Apreciar e despachar requerimentos pedindo passaportes comuns 
e temporários, despachar e assinar a correspondência relacionada com 
estes actos;

b) Apreciar e despachar requerimentos a solicitar licenças policiais, 
emissão das mesmas, despacho e assinatura da respectiva correspon-
dência;

c) Realizar despesas por conta de verbas inscritas no Orçamento de 
Estado e assinatura das respectivas folhas e documentos anexos;

d) Contrair encargos por conta de verbas do orçamento privativo do 
Governo Civil;

e) Ajuramentar agentes de fiscalização de empresas exploradoras de 
serviços públicos de transportes colectivos de passageiros; e ainda

— Ajuramentar os guardas dos recursos florestais a que alude o 
Decreto -Lei n.º 9/2009 de 9 de Janeiro;

f) Conceder licença para férias aos funcionários do Governo 
Civil;

g) Assinar alvarás e cartões de identidade dos funcionários do Go-
verno Civil;

h) Orientar a instrução de processos de contra -ordenações e aplicar 
as respectivas coimas e sanções acessórias, solicitando às autoridades 
policiais e outros serviços públicos as diligências que repute necessárias 
ou convenientes e proferindo, nos mesmos, despachos;

i) Resolver todos os assuntos de natureza corrente, despachar e as-
sinar toda a correspondência inserida no expediente e trabalhos da 
secretaria;




